É com muita alegria que vivo esse dia ao assumir como o trigésimo oitavo presidente da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, a nossa AJURIS, uma das mais antigas entidades de classe do Brasil e que, ao longo de sua história, contribui para o engrandecimento da magistratura nacional e para o aperfeiçoamento do nosso sistema de Justiça. 
São 77 anos de história, história de pertencimento e de construção de resultados concretos como são exemplo a nossa Escola da AJURIS, que rendeu ao Judiciário gaúcho e do País tantos magistrados; as nossas sedes administrativa e campestre, nas quais são oportunizados o congraçamento em nossas atividades culturais e eventos sociais e esportivos, promovendo a arte, a literatura, a música, o companheirismo e a amizade; as atividades de promoção do Estado Democrático e de Direito e especialmente os direitos humanos em inúmeros eventos que promovemos e somos chamados a contribuir; a concessão de moradias em várias comarcas do interior do Estado, fornecendo proteção de um lar para a convivência das nossas famílias; a criação do Departamento de Assistência à Saúde, o nosso DAS, para a segurança da nossa saúde e da nossa família; do Departamento de Assistência Jurídica - DAJ para a segurança jurídica dos nossos associados; da Mútua para a segurança financeira das nossas famílias no momento de dor e partida; da Vice-Presidência dos Aposentados, do departamento das pensionais com um olhar diferenciado de atenção a essas categorias especiais de associados que tanto contribuíram para a grandeza atual do Judiciário e da AJURIS; e de luta e da defesa das prerrogativas e independência da atividade jurisdicional, valor de essencial relevância para a magistratura, por intermédio do Departamento de Valorização Profissional. 

Em nome de tantas conquistas, de tantas histórias de lutas é que, Presidente Iris, não devemos esquecer dos nomes dos saudosos presidentes João Solon Macedonia Soares, Carlos Thompson Flores, Mário Boa Nova Rosa, Pedro Soares Muñoz, Bonorino Buttelli, Sebastião Adroaldo Pereira, José Barison, Milton dos Santos Martins e Osvaldo Stefanello, a quem devemos render nossas homenagens e agradecer pelo legado.
E é com esse sentimento de reverência, em relação aos que já nos deixaram e aos presidentes que ainda partilham essa vida conosco, alguns aqui presentes, que assumo a condição de porta-voz da combatente, altiva, produtiva e inovadora magistratura gaúcha, sentimento com os quais convivo desde 1987, quando fui empossado com muito orgulho como Pretor e, posteriormente, em 1990, como Juiz de Direito, iniciando a carreira na Comarca de Encantado. 
Uma homenagem especial aqui ao meu primeiro presidente da Ajuris, Ivo Gabriel da Cunha, e aos presidentes Carlos Rafael dos Santos Júnior, João Ricardo dos Santos Costa, Eugênio Couto Terra, Gilberto Schäffer e Vera Lúcia Deboni, com os quais tive a honra de partilhar administrações anteriores.





São mais de 34 anos dessa jornada, sempre empreendida mediante convocação dos pares, que inclui os mais variados campos de luta: (i) Vice-presidência de Patrimônio e Finanças e Vice-presidência Administrativa da AJURIS; (ii) Diretor da Escola Superior da Magistratura da AJURIS em duas gestões; (iii) Presidente da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública; (iv) Juiz-Corregedor, em duas gestões; (v) Secretário-Executivo do Plano de Gestão pela Qualidade do Judiciário - PGQJ; (vi) Juiz Coordenador da Central de Conciliação de Precatórios do Tribunal de Justiça; (vii) Conselheiro do Conselho Deliberativo do então Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul -IPERGS, em representação ao Poder Judiciário gaúcho; (viii) Diretor do Foro de Porto Alegre, trajetória, enfim, que me alçou ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e hoje, nessa data memorável para mim, me agrega a responsabilidade de falar em nome de todos os colegas do Poder Judiciário.
_______________________________________________

Vamos usar dessa voz para que a sociedade tenha uma melhor compreensão das condições e da força do trabalho diário de juízas e juízes no objetivo de imprimir qualidade e celeridade nos julgamentos.
Vamos proclamar para que cada vez mais encontre eco na sociedade o que pulsa na alma de cada um dos magistrados do Rio Grande do Sul: o desejo de bem servir às suas comunidades, o de bem servir a sociedade rio-grandense. É por essas causas que os nossos sinos dobram.
Não é por outra razão que empenhamos o nosso vigor, a nossa juventude, a nossa energia e a nossa capacidade de enfrentamento em busca de melhores condições de trabalho para que consigamos a excelência de bem servir à cidadania. 
E quem não quer ser servido com excelência?
Daí a importância de a AJURIS manter um diálogo permanente com a sociedade, com as instituições civis, com os poderes públicos, com a imprensa e a academia para, ao mesmo tempo, compreender as legítimas expectativas e necessidades de cada segmento, de cada parcela da sociedade, de cada cidadão, e bem informar e conscientizar acerca dos obstáculos que se opõe ao bom cumprimento dessa finalidade. 
Diálogo é a alternativa civilizada para tempo de tanto desentendimento.
É preciso uma melhor compreensão das forças que atuam muitas vezes contrárias a esse intento, como são a permanente ameaça de cortes orçamentários, os ataques hackers ao sistema informatizado e o uso predatório do Poder Judiciário por alguns segmentos. 
Em muitos desses casos, e haveria ainda mais, a conta está sendo cobrada erroneamente de quem não é o devedor.




É necessário compreender que os magistrados sofrem riscos à sua integridade física, material e psicológica, seja do ponto de vista pessoal, e até mesmo familiar, pela prática de sua atividade profissional, sobretudo nas áreas cujos indicadores sociais são os mais sensíveis como são a jurisdição criminal, dentro desta sobretudo os julgamentos relativos aos processos envolvendo o crime organizado, o dos atos infracionais no âmbito da infância e juventude e da execução criminal. 
Vamos usar dessa voz para demostrar as elevadas responsabilidades inerentes ao exercício do cargo, que passa pela garantia dos valores individuais e coletivos mais importantes para cada um de nós. 
Usaremos dessa voz para evidenciar as limitações e restrições pessoais e familiares que a atividade jurisdicional exige para que ela seja prestada de forma qualificada, célere e imparcial.
A crítica destrutiva ou ainda pior, a manipulação de informações, que muitas vezes escondem uma vontade oculta de submissão do Judiciário e de seus juízes, para atender interesses inomináveis, não ficará sem a devida resposta.
Essa mesma voz se levantará para garantir a plena acessibilidade ao Judiciário a todos que dele precisem, em especial aos mais vulneráveis, sem descurar nessa trajetória de contribuir, na medida em que sua atividade permite, para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, que busque erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, promovendo o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Porque isso nada mais é que o dever de todo agente político atribuído diretamente pela Constituição vigente.
Não calaremos, podem ter certeza.
_______________________________________________
O mundo está em transformação – é a frase que mais ouvimos. 
E nesse contexto de mudanças, se entranha em nossos relacionamentos e ganha força nos nossos debates uma triste expressão: fake news. 
São as notícias falsas, as informações distorcidas e manipuladas que tanto mal causam a uma sociedade que elegeu os valores democráticos para se organizar e conviver.
Precisamos ter presente que a mentira se tornou rentável e ela já demonstrou que causa muitos danos e até mortes, em especial no ambiente que Marylin Maeso chamou, com muita felicidade, de “clube de luta dos covardes”.
Assim, em tempos de fake news, nada mais importante do que dar o valor legal e legitimar as palavras certas e eleger a verdade como a melhor arma para enfrentar os que ainda teimam em confrontar os valores da democracia. 
Palavras certas, unindo André Comte-Sponville a Michael Sandel, carregadas das grandes virtudes, contém a essência do fazer a coisa certa e apontar o rumo das ações. 



Queremos nesse momento que assumimos a responsabilidade de representar a magistratura do nosso Estado, reforçar a importância de algumas palavras e, mais do que as proferir desta tribuna, comprometermo-nos com o sentido que cada uma delas guarda em si e os sentimentos que despertam, pois a palavra exercida de forma correta, em seu valor absoluto, é ainda a melhor ponte a unir os sentimentos e propósitos nas relações humanas, para depois conseguir coloca-las na vida prática.
A primeira das palavras é UNIÃO. 
A gestão que se inicia reforçará seus laços com os associados, pedra fundamental que serviu para a construção da AJURIS.
Ela alicerça a nossa existência dia após dia e, como foi dito na nossa campanha, forja o ambiente de comprometimento que nos dá orgulho de pertencer.
 A AJURIS seguirá sendo o ponto de encontro das aspirações das nossas magistradas, magistrados e pensionistas e a casa que a todos dará guarida quando seus direitos forem ameaçados ou suas necessidades não forem atendidas a pleno.
União, esse substantivo feminino, que atrai a ideia de força, mas que, na essência, é muito delicada e sutil, exige seja cortejada, tratada com mesura e gentileza e sobretudo bem compreendida para que não se torne vazia de sentido. 
A união é fruto da política. A política aristotélica, da felicidade individual e coletiva. 
Política é inclusão. Sem inclusão não se faz política, muito menos política associativa. Inclusão das diferenças e da visão plural. Sem inclusão não há representatividade. A AJURIS é grande, é multidimensional, há espaço para todos.
A construção da união é um trabalho árduo, continuo e permanente. É uma arte que exige inspiração e transpiração. 
É a arte do possível, da construção dos consensos mínimos em meio as naturais divergências, onde haja a convicção de que o importante é que se avance, se evolua, se encontrem as respostas às necessidades dos novos tempos, apesar de algumas aparentes perdas. Isso sempre é fruto do amadurecimento.
Essa arte exige o talento e a habilidade do diálogo, ao melhor estilo de Paulo Freire e Marshal Rosemberg, que requer amor, humildade, empatia e lealdade de propósitos com os compromissos históricos da AJURIS, permeado de escuta ativa, reflexão e despido de pré-conceitos e rótulos superficiais aos interlocutores dos debates, centrado antes na autoridade dos argumentos para o enfrentamento dos obstáculos que se interpõem aos resultados almejados.
Nesse sentido, precisamos todos, lembrando Albert Hirschman, fugir da retórica da intransigência, cheia das armadilhas da perversidade, futilidade e ameaças. 



Seremos vigilantes e não aceitaremos nenhuma manifestação que tente diminuir, ofuscar ou desmerecer o árduo trabalho de juízas e juízes, muitas vezes exercido em condições inadequadas de estrutura, em desgastantes horários de plantão e sem o devido reconhecimento funcional e financeiro, como demonstrou um minucioso relatório do Grupo de Trabalho das Condições Laborais que tive a oportunidade de liderar como vice-presidente da gestão que se encerra, acompanhado de um seleto grupo de colegas do primeiro grau. 
Apesar do Rio Grande do Sul possuir o segundo maior índice de ingresso de casos novos em 2021, na ordem de 8.380 por 100 mil habitantes entre os tribunais de grande porte, 20% acima da média nacional, o tempo médio de tramitação dos processos pendentes, no Tribunal de Justiça do RS, é de três anos e seis meses, sendo a média nacional de cinco anos e quatro meses. 
Esses números colocam o trabalho dos juízes e desembargadores do Rio Grande do Sul como o mais ágil entre os tribunais de grande porte.
O percentual de cargos vagos de magistrados no TJRS é de 23,5%, ou seja, de cada quatro vagas existentes, uma não foi preenchida, sendo que a despesa do TJRS com magistrados e servidores da ativa foi de R$ 190,10 por habitante, o segundo menor valor entre os tribunais de grande porte, enquanto a média nacional foi de R$ 224,40.


Os resultados dessa análise já feita e das que ainda serão produzidas vão nos guiar na relação da nossa gestão com a direção do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na busca de melhores condições de trabalho para nossas magistradas e magistrados. 
A legitimação da palavra UNIÃO se dará pelo pleno exercício da essência da AJURIS, que nasceu para atuar pelos nossos interesses e assim seguirá fazendo.

A segunda palavra é COMPROMETIMENTO.
Ao longo das décadas, a AJURIS nunca se absteve em participar com altivez dos debates políticos, culturais e sociais, mesmo que polêmicos que transcendem o mero interesse corporativo. 
O compromisso institucional da Associação vai além da representação formal de seus associados que são, sem dúvida, extremamente relevantes, mas não excludentes dos interesses que nos colocam, como bem aponta Antoine Garapon, na condição de agentes políticos guardadores das promessas contidas na Constituição Federal e na cogestão do Estado Democrático de Direito e seus objetivos fundamentais. 
Não é por outra razão que na nossa história, muitos em parceria com a nossa Associação de Magistrados Brasileiros – AMB, com o Governo do Estado, com a Assembleia Legislativa, por intermédio da sua Comissão de Direitos Humanos, com organismos internacionais como a UNICEF, com a OAB, com a imprensa, com a FAMURS, com o Instituto de Acesso à Justiça - IAJ, instituições bancárias entre outras, foram desenvolvidas ações relativas à fome e miséria, à educação básica, acesso à terra e à moradia, trabalho infantil, menoridade penal, questão prisional e segurança pública, enfrentamento em relação ao racismo e violência de gênero, transparência dos benefícios fiscais, renegociação da dívida do Estado, meio ambiente entre tantos outros temas que dizem estreitamente com o Estado Democrático de Direito, com a cidadania, com o enfrentamento das desigualdade e preconceitos e, enfim, da qualidade de vida de todos os gaúchos.
Em nome dessa história é que AJURIS se tornou respeitada e reconhecida como entidade imprescindível no debate das pautas públicas do nosso Estado, como revela a tradicional pesquisa do Jornal do Comércio, que reflete a opinião do meio empresarial do Rio Grande do Sul, na qual a AJURIS aparece desde a edição de 2016, quando foi criada a categoria, na liderança ou com destaque como a marca mais lembrada ou a marca preferida dos entrevistados.
Evocando Martin Luther King, o comprometimento exige não silenciar em relação às desigualdades aviltantes e injustiças causadoras de indignidade, e não nos omitiremos quanto as ações destrutivas dos valores que sustentam a evolução do processo civilizatório.
Ainda mais em um ano eleitoral que se avizinha como um período de turbulências e que exigirá de todos serenidade, equilíbrio e empenho para sejam preservados os valores democráticos que tanto nos custaram a serem restituídos e que foram parcialmente degradados e aviltados por quem deveria protegê-los.

A legitimação da palavra COMPROMETIMENTO se dará ao assumirmos um papel político e social que a história da AJURIS não nos permite a omissão.

A terceira das palavras é VALORIZAÇÃO.

Os tempos são de exaltação às receitas econômicas liberais, acompanhadas de uma crescente desestruturação do serviço e dos servidores públicos. Não se investe em melhorias da estrutura, pouco se investe na qualificação das equipes e no reconhecimento das pessoas, como se a solução única fosse cada vez mais passar tudo para a responsabilidade exclusiva da iniciativa privada, algo temerário em um país de contrastes sociais oceânicos, que necessita de um Estado forte e atuante a garantir as condições mínimas de dignidade e acesso aos serviços essenciais para a imensa parte do nosso povo.
Todos já sabem, repito apenas para que nunca se normalize, o que demonstrou o macro estudo elaborado pelo Laboratório Mundial da Desigualdade (World Inequality Lab), que o Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, superando China e Estados Unidos e no qual os 10% mais ricos concentram 59% da renda nacional total, enquanto à metade inferior da população sobra apenas 10% dessa riqueza, sem que a necessária reforma tributária avance.
Canto aqui em memória de Mercedes Sosa: “Eu só peço a Deus que a dor e a injustiça nunca me sejam indiferentes.”
Na minha convivência com as entidades que compõem a União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública, que tive a honra de presidir, e da recente Federação das Associações das Carreiras de Estado, sou testemunha da atuação digna e abnegada dos servidores das diferentes áreas do Sistema de Justiça, do Legislativo e do Executivo na busca de um Estado que promova a dignidade dos cidadãos nas várias esferas das suas necessidades básicas de saúde, educação, segurança, meio-ambiente, saneamento, infraestrutura, acesso à Justiça e produção.
E exemplo disso, do valor do serviço público, todos nós, brasileiros, estamos testemunhando há dois anos. Foram sobretudo os médicos, enfermeiros e trabalhadores do Sistema Único de Saúde, o SUS, a primeira linha de enfrentamento da pandemia causada pelo coronavírus e que já levou cerca de 630 mil vidas no Brasil, dentre esses, magistrados e familiares a quem aqui rendo meus sentimentos. 
Quando as vacinas surgiram no horizonte como a esperança de enfrentamento da epidemia, foram os servidores do Ministério da Saúde e do Programa Nacional de Imunizações, em todos os níveis da federação, os técnicos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a Anvisa, a Fundação Fio Cruz, os servidores do Instituo Butantã, os professores e servidores das universidades públicas, os servidores e técnicos das secretarias de saúde que trabalharam incansavelmente para construir ciência e que a proteção chegasse a todos os cantos do Brasil
Quando começamos essa luta de sobrevivência contra um dos maiores males da nossa geração, a determinação em vencê-la veio prevalentemente do setor público. 
Por isso, a necessidade de nos unirmos cada vez mais como agentes públicos na busca da valorização de nossas carreiras, da garantia das prerrogativas das nossas funções, voltadas ao pleno exercício das nossas competências e atribuições, dos nossos direitos, perversamente tachados de privilégios, e do reconhecimento do nosso papel na construção de um ambiente de garanta ganhos sociais equilibrados para todos.

A legitimação da palavra VALORIZAÇÃO se dará pelo trabalho constante da defesa das carreiras públicas.

A quarta das palavras que aqui destaco é DEFESA.
Nunca viveremos a plenitude de um Estado Democrático de Direito forte e justo se ele for composto por instituições fracas. É dever de todos, principalmente dos líderes de cada uma das instituições, trabalhar permanentemente pelo fortalecimento institucional de todas, preservando os laços que as ligam e, principalmente, revigorando a cada dia os laços que as unem à sociedade a que servem.
Aqui dedico especial atenção ao nosso Judiciário.
É inconcebível, dentro do espírito de harmonia que deve prevalecer no Estado Democrático de Direito, os ataques que magistrados integrantes Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e dos Tribunais sofrem a cada decisão que anunciam, quando apenas são provocados por partes a buscar solução de litígios que nascem longe de suas dependências. Ataques que atingem o trabalho dos desembargadores dos tribunais de Justiça e os juízes nas Comarcas.
É inaceitável que o Supremo, e o Judiciário como um todo, sejam vítimas do legítimo exercício de seu papel constitucional no funcionamento da República e da sua legítima atuação institucional no compromisso de sustentar o Estado Democrático de Direito junto com os demais Poderes.
[bookmark: _GoBack]Nosso ambiente político está dividido há anos. Uma parte grita, a outra não ouve, e há insuficiente mostra de disposição ao diálogo.
Debater e discordar faz parte da democracia, mas desconstruir e atacar faz parte dos piores tempos pelos quais passou a humanidade, entre eles duas guerras mundiais que ceifaram milhões de vida e regimes autoritários que silenciaram milhões de vozes.
Se querem envolver a nós, Justiça, nesse insano embate que divide o país que nos vejam sempre ao lado dos que estão comprometidos com a construção de um Estado justo, e não na companhia de grupos compromissados com a violência e o caos social como forma de se perpetuar no poder.

A legitimação da palavra DEFESA se dará pelo compromisso intransigente da defesa do papel da Justiça, a partir do trabalho dos meus colegas, na sustentação do Estado Democrático Brasileiro.

Por fim, a última das palavras é GRATIDÃO.

Primeiro aos colegas de administração que se encerra hoje: Mauro Martins, Márcia Kern, Karen Bertoncello, Filipe Rauen, Jayme Weingartner, Patrícia Laydner e Clarissa Costa e, especialmente, ao presidente Orlando Faccini Neto. 
Fomos parceiros de uma gestão das mais difíceis na história da AJURIS, toda ela ocorrida em meio a pandemia, que limitou muito das nossas tarefas e objetivos, mas sou testemunha do empenho de todos para que, mesmo com inúmeras dificuldades, a AJURIS continuasse a exercer seu papel associativo e institucional e ajudasse a sociedade a superar os dias difíceis e de dor que vivemos, que nos enluta com a perda de familiares, amigos e colegas.
Depois, um agradecimento especial ao Cristiano Flores, ao Thiago Cunha, ao Daniel Pereira, à Amita Milleto, à Helena Cunha, à Patrícia e à Clarissa, companheiros que aceitaram fazer parte de uma jornada que começa hoje. Tenho certeza que poderei contar com o empenho de cada um para mantermos o histórico papel e a dimensão da AJURIS na representação da magistratura gaúcha como já foi no passado, como é no presente e como será no futuro que construiremos unidos.
Por fim, um agradecimento a minha família, que ajudaram a me constituir e construir, em valores e afetos, naquilo que possuímos de mais profundo em nosso ser e nossa alma.
Meus avós Antônio e Maria, in memorian.
Meus pais Rudy e Maria de Lourdes, in memorian. e Sirlei.
Meus filhos Lara, Débora, Tatiana e Gabriel a quem sempre dediquei e continuarei dedicando todo o meu amor e minha energia, sobretudo pelo exemplo de uma vida digna de ser vivida, e onde a dor e injustiça nunca nos sejam indiferentes.
Minha esposa Maria Alice Buttini, aos meus irmãos João, Delfina, in memoriam, e Lúcia pela compreensão das ausências e pelas parcerias.
A legitimação da palavra GRATIDÃO se dá por um sentimento que nos une e nos torna cúmplices dessa longa jornada que chamamos de vida.

Senhoras, senhores

UNIÃO, COMPROMETIMENTO, VALORIZAÇÃO, DEFESA E GRATIDÃO são as palavras que escolhi para anunciar publicamente meus compromissos pelos próximos dois anos como representante de meus colegas no comando da AJURIS.
São palavras que aprendi a valorizar ao longo de minha jornada de vida pública e do meu aprendizado como magistrado e dirigente associativo, fruto dos compromissos que assumi, das derrotas que amarguei, mas principalmente das vitórias que conquistei. 
São palavras que essencialmente marcarão o futuro que começamos a construir hoje, muito alinhadas a um sentimento que foi tão bem expresso por um dos nossos grandes artistas das palavras, Milton Nascimento: 
Quero a utopia, quero tudo e mais
Quero a felicidade dos olhos de um pai
Quero a alegria muita gente feliz
Quero que a justiça reine em meu país
Quero a liberdade, quero o vinho e o pão
Quero ser amizade, quero amor, prazer
Quero nossa cidade sempre ensolarada
Os meninos e o povo no poder, eu quero ver
São José da Costa Rica, coração civil
Me inspire no meu sonho de amor Brasil
Se o poeta é o que sonha o que vai ser real
Bom sonhar coisas boas que o homem faz
E esperar pelos frutos no quintal
Sem polícia, nem a milícia, nem feitiço, cadê poder?
Viva a preguiça, viva a malícia que só a gente é que sabe ter
Assim dizendo a minha utopia eu vou levando a vida
Eu viver bem melhor
Doido pra ver o meu sonho teimoso, um dia se realizar

Muito obrigado a todos!

